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APELAÇÃO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINARES.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTOS
INDISPENSÁVEIS  À  PROPOSITURA  DA
DEMANDA.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.
PLEITO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ
O  JULGAMENTO  DE  INCIDENTE  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  DA
LEI  Nº  8.429/1992.   PRECEDENTES  DO  STF
PELA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REJEIÇÃO.

-   Averiguando-se  a  presença  de documentos
suficientes a demonstrar a existência de indícios para
o recebimento da petição inicial,  não há que se falar
em  inépcia  da  exordial,  especialmente  em  sede  de
recurso  apelatório  quando  houve  o  juízo  de
admissibilidade  da  peça  de  ingresso,  tendo  sido
observada  a  devida  instrução  probatória,
confundindo-se  os  argumentos  preliminares  com  o
próprio mérito recursal.

-  “Ao  examinar  a  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.182/DF, o Pleno decidiu,
por  maioria,  nos  termos  do  voto  proferido  pela
ministra  Cármen  Lúcia,  designada  redatora  do
acórdão, julgar improcedente o pedido e declarar a
constitucionalidade formal da Lei nº 8.429/92” (STF,
AI: 795455/PR, Relator: Min. Marco Aurélio, Data de
Julgamento: 04/02/2015).



MÉRITO.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  AQUISI-
ÇÃO DE BENS SEM PRÉVIO PROCEDIMEN-
TO  LICITATÓRIO.  CONTAS  APROVADAS
PELO  TCE.  AUSÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO
PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  CONDUTA  IM-
PROBA  DOLOSA  DE  INFRINGÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
NOTADAMENTE  A  LEGALIDADE.  PROVAS
DOCUMENTAIS  SUFICIENTES.  APLICAÇÃO
DAS SANÇÕES DESCRITAS NO ART. 12, INCI-
SO III DA LIA.  IMPOSIÇÃO COM BASE NOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PRO-
PORCIONALIDADE.  PERDA DA FUNÇÃO PÚ-
BLICA.  SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTI-
COS.  MULTA  CIVIL.  PROIBIÇÃO  DE  CON-
TRATAR  COM  O  PODER  PÚBLICO  OU  DE
RECEBER BENEFÍCIOS FISCAIS OU CREDI-
TÍCIOS.   MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.DESPROVI-
MENTO DO RECURSO. 

- Para que ocorram os atos de improbidade disciplina-
dos pela legislação supracitada, é indispensável  que
reste demonstrado o dolo ou a culpa nas condutas do
administrador  público. Nesse  passo,  a  configuração
da improbidade administrativa pressupõe a identifica-
ção do elemento subjetivo da conduta do agente, ou
seja, o ânimo de agir contra os princípios inerentes à
Administração Pública, em violação a algum dos ti-
pos  previstos  nos  arts.  9º,  10  ou  11  da  Lei  n.º
8.429/92.

-  Cumpre consignar que, muito embora as contas do
ex-gestor, ora recorrente, tenham sido aprovados pela
Corte de Contas,  é cediço que o julgamento do TCE
serve como indício da ocorrência das irregularidades,
suficiente  inclusive  para  o  recebimento  da  inicial,
conforme exigência do art. 17, § 6.º, da Lei de Impro-
bidade (Lei 8.429/92). Portanto, não sendo jurisdicio-
nal o controle exercido pelo Tribunal de Contas, ine-
xiste qualquer vinculação entre o julgamento realiza-
do por esta Corte e uma ação civil por ato de improbi-
dade administrativa, sujeita ao controle do Poder Ju-
diciário.

-  Inobstante  não se desconheça que  nem todo o ato
irregular configure ato  de improbidade, para os fins
de aplicação da Lei 8.429/92, considero,  diante  das
peculiaridades,  que  as ilegalidades cometidas pelo
recorrente  estão  imbuídas  de  má-fé  e  da



desonestidade que caracterizam o ato ímprobo, tendo
em  vista  que  é  de  conhecimento  de  todos  que  o
administrador público deve cumprir a lei.

- Restando comprovado nos autos a  conduta dolosa
do administrador público ao deixar de observar o pro-
cedimento  licitatório e mesmo diante da ausência de
provas de dano ao erário, infere-se que o administra-
dor ofendeu ao princípio da legalidade. Isso porque o
recorrente sabia que tinha o dever de cumprir a lei,
sendo intencional a sua conduta em desrespeitá-la.

-  Percebe-se  ictu oculi  que o apelante não deu azo
apenas  à  mera  irregularidade,  sem intencionalidade
lesiva, quando permitiu reiteradas aquisições de bens
e realização de serviços sem prévias licitações ou sem
o devido procedimento de dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

- Afigurando-se, perfeita a correlação entre a gravida-
de  conduta e pena aplicada,  em estrita  consonância
com a mens legis contida no art. 12 da Lei de Impro-
bidade Administrativa, não há que se cogitar em ate-
nuação da condenação, a qual, a meu sentir, revela-se
correta e devidamente fundamentada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar  as  preliminares,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual
votação,  afastar as preliminares  e,  no mérito,  negar provimento  ao recurso
apelatório, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Manoel Felisberto
Gomes Barbosa, desafiando sentença (fls. 150/154) proferida pelo juízo da 2ª
Vara da Comarca de  Itaporanga que, nos autos da  “Ação Civil por Ato de
Improbidade Administrativa” ajuizada pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, julgou parcialmente procedente o pedido inicial.

Na  peça  de  ingresso,  o  representante  do  Ministério  Público
Estadual narrou que o promovido, ex-prefeito constitucional do Município de
Curral  Velho-PB,  no  exercício financeiro  do  ano de  2000,  praticou  ato  de
improbidade  administrativa  consubstanciado  em  dispensa  indevida  de
procedimento  licitatório,  conforme  julgamento  realizado  pelo  Tribunal  de
Contas deste Estado

Ao  final,  em  virtude  da  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa contido no art. 10, VIII, Lei nº 8.429/92, requereu a condenação
do promovido nas sanções referidas no art. 12, II, do mesmo diploma legal.

Embora  devidamente  notificado,  por  edital  (fls.  112/113),  o
autor não apresentou defesa prévia e, em seguida, o MM Juiz de primeiro grau



recebeu a  petição inicial,  determinando  a  citação  do promovido,  na  forma
editalícia, com prazo de 20 dias (fls. 114).

O demandado apresentou petição de intervenção (fls. 121/135),
alegando, preliminarmente, inépcia da inicial por falta de pedido obrigatório e
de documentos indispensável à propositura da ação. Ainda, sustenta erro no
procedimento  e  a  necessidade  de  suspensão  do  feito  até  o  julgamento  do
incidente de inconstitucionalidade da Lei Federal nº 8.429/1992.

Meritoriamente,  alegou  que  “nenhuma  prova  foi  encartada
pelo MP autor capaz de levar à conclusão de prática positiva do defendente
de  incorrer  em  erro  proposital  com  vistas  a  espancar  a  moralidade
administrativa”.  Ainda ressaltou que  “a obra e todos os valores  liberados
foram gastos e  comprovados,  inclusive  a falha foi  relevada pela corte  de
contas”.

Sustentou  que  não  foi  apontada  qualquer  malversação  dos
recursos e as despesas atingiram seus objetivos, não havendo que se falar em
má-fé, dolo, culpa ou lesividade ao erário. Defendeu a inexistência de violação
ao art. 37 da Constituição Federal, pugnando, ao final, pelo acolhimento das
preliminares ou pela improcedência do pedido contido na exordial.

 O  Ministério  Público  apresentou  resposta  à  intervenção  do
autor 137/143).

Decisão  do  magistrado  de  primevo,  rejeitando  as  questões
prévias  levantadas  pelo  promovido e  determinando a  intimação  das  partes
para, querendo, produzirem provas (fls. 144/145).

O Órgão Ministerial requereu o julgamento antecipado da lide
(fls. 145v), ao passo que o réu rogou pela produção de prova testemunhal e
documental (fls. 148). 

Decidindo a querela, o Magistrado  a quo  julgou  parcialmente
procedente  o  pedido  exordial,  através  da  sentença  de  fls.  150/154,
consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE PARTE
O  PEDIDO  DA  AÇÃO  POR  ATO  DE
MPROBIDADE ADMINISTRATIVA,  para  condenar
MANOEL  FELISBERTO  GOMES  BARBOSA,  ex-
Prefeito  Constitucional  de  Curral  Velho-PB,  ppor
violação das normas elencadas art. 11, caput, da Lei
nº 8.429/92.

Seguindo  o  que  determina  art.  12,  III,  e  o  seu
parágrafo  único  da  Lei  8.429/92,  aplicando  a
promovida seguintes penalidades:

a)  A  perda  da  função  pública,  caso  o  promovido
continue  a  exercer  função  no  âmbito  da
administração  pública  em  geral,  consoante



entendimento  do  STJ-RESP  92439,  Min.  Eliana
Calmon,  DJ.  19.08.09:  “A  sanção  de  perda  de
função  pública  visa  a  extirpar  da  administração
pública  aquele  que  exibiu  inidoneidade  ou
inabilitação moral e desvio ético para o exercício de
função pública, abrangendo qualquer atividade que
o agente esteja exercendo ao tempo da condenação
irrecorrível”.

b) Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 03
(três) anos;

c) Multa civil no valor correspondente a 02 (DUAS)
vezes o valor da remuneração mensal percebida pelo
promovido, à época dos fatos, enquanto prefeito do
Município de Curral Velho;

d) Proibição de contratar com o poder público ou
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta ou indiretamente,  ainda que seja
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo período de 03 (três) anos.

Tanto a multa civil quanto o ressarcimento deverão
ser  revertidos  em  favor  do  Município  de  Curral
Velho,  conforme  dispõe  o  art.  18  da  Lei  de
Improbidade Administrativa”.(fls. 153/154). 

Irresignado,  o  promovido  aviou  Recurso  Apelatório  (fls.
158/175),alegando as preliminares de: a) inépcia da inicial, por ausência de
documento imprescindível ao ajuizamento da demanda;  e  b)  necessidade de
suspensão processual do feito, em face do Incidente de Inconstitucionalidade
da Lei Federal nº 8.429/1992.

No mérito, destaca que, para que reste configurada prática de
ato improbo,  faz-se necessária a comprovação de dolo, culpa grave ou de má-
fé, sob pena de atipicidade da conduta.

Assevera que o próprio Tribunal de contas foi categórico em
afirmar que “as falhas remanescentes não trouxeram prejuízo ao erário, nem
indicaram dolo, má-fé, favorecimento ou malversação do dinheiro público”.

Afirma  que  ilegalidade  não  se  confunde  com  improbidade,
destacando  que  os  preços  não  estavam  superfaturados  e  as
obras/serviços/materiais tiveram aplicação para os fins a que se destinavam, o
que resta comprovada a ausência da má-fé.

Alega a aplicação desproporcional da penalidade de suspensão
dos direitos políticos e as demais, levando-se em consideração o erro cometido
pelo recorrente, insuficiente de causar qualquer tipo de dano ao erário público.

Finalmente, pugna pelo acolhimento das preliminares ou pelo



provimento do recuso com a reforma total da sentença.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público (fls. 213/221),
rogando pela manutenção do édito judicial.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia da
Fátima M. de Farias (fls.  227/234), opinou  pela rejeição das preliminares  e
pelo  desprovimento  do  apelo,  ante  a  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa consiste na ausência de procedimento licitatório quando deveria
realizá-lo, bem como diante da aplicação das penalidades de acordo com a
conduta do agente,

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo, passando à sua análise meritória.

Primeiramente, cumpre delimitar o objeto recursal,  haja vista
que  o  recorrente  se  restringe a  pugnar  pelo  provimento  do  apelo  com  o
acolhimento das preliminares ou julgamento improcedente do pedido autoral.

- DAS PRELIMINARES

Como relatado, o recorrente alega, preliminarmente, a inépcia
da  inicial,  sob  o  argumento  de  falta  de  documentos  indispensáveis  à
propositura da ação. 

Não é preciso realizar grande esforço de interpretação para se
constatar a manifesta improcedência do argumento preliminar. Isso porque, ao
ajuizar a presente demanda, houve a apresentação de documentos suficientes à
instauração desta Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa,
tendo o Ministério Público demonstrado a existência de indícios de autoria e
da materialidade da conduta ímproba descrita na exordial.

A  documentação  apresentada  pelo  Parquet  (fls.  07/26)  se
utilizou  da análise das contas do ex-gestor,  no exercício de 2000, realziada
pelo Tribunal de Contas deste Estado,  do qual defluem indícios suficientes
para o processamento e julgamento da demanda. 

Assim  sendo,  não  há  que  se  falar  em  inépcia  da  inicial,
especialmente  em  sede  de  recurso  apelatório  quando  houve  o  juízo  de
admissibilidade da peça de ingresso, tendo sido observada a devida instrução
probatória, confundindo-se os argumentos preliminares com o próprio mérito
recursal, delineado na apreciação meritória adiante explanada.

Com relação à alegação de necessidade de sobrestamento do
feito  por  ocasião  do  Incidente  de  Inconstitucionalidade  da  Lei  Federal  nº
8.429/1992, igualmente é patente a ausência de razão ao pleito suspensivo dos
apelantes.



Ora,  o  próprio  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  a  ADI
2.182/DF,  decidiu  pela  constitucionalidade  formal  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa, não havendo que se cogitar em suspensão do feito pela espera
da apreciação de eventual incidente que tenha o mesmo objeto. Nesse sentido,
confira-se recente decisão da Corte Suprema:

“DECISÃO  LEI  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  –  CONSTITUCIONALIDADE
FORMAL – DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 
1.  A decisão impugnada está em harmonia  com a
jurisprudência  do  Supremo.  Ao  examinar  a  Ação
Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  2.182/DF,  o
Pleno  decidiu,  por  maioria,  nos  termos  do  voto
proferido  pela  ministra  Cármen Lúcia,  designada
redatora do acórdão, julgar improcedente o pedido e
declarar  a  constitucionalidade  formal  da  Lei  nº
8.429/92.  Confiram  a  síntese  do  julgado:  AÇÃO
DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  1.
QUESTÃO  DE  ORDEM:  PEDIDO  ÚNICO  DE
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL  DE  LEI.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAMINAR  A  CONSTITUCIONALIDADE
MATERIAL.  2.  MÉRITO:  ART.  65  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  DA  LEI
8.429A992  (LEI  DE  TMPRQBIDADE
ADMINISTRATIVA): INEXISTÊNCIA. 1. Questão de
ordem resolvida no sentido da impossibilidade de se
examinar  a  constitucionalidade  material  dos
dispositivos da Lei 8.429/1992 dada a circunstância
de o pedido da ação direta de inconstitucionalidade
se  limitar  única  e  exclusivamente  à declaração de
inconstitucionalidade  formal  da  lei,  sem  qualquer
argumentação relativa  a  eventuais  vícios  materiais
de  constitucionalidade  da  norma.  2.  Iniciado  o
projeto de lei na Câmara de Deputados, cabia a esta
o  encaminhamento  à  sanção  do  Presidente  da
República  depois  de  examinada  a  emenda
apresentada  pelo  Senado  da  República.  O
substitutivo  aprovado  no  Senado  da  República,
atuando como Casa revisora, não caracterizou novo
projeto de lei a exigir uma segunda revisão. 3. Ação
direta de inconstitucionalidade improcedente. 2. Ante
o exposto, conheço deste agravo e o desprovejo. 3.
Publiquem. Brasília, 4 de fevereiro de 2015. Ministro
MARCO AURÉLIO Relator”.
(STF -  AI:  795455 PR -  PARANÁ ,  Relator:  Min.
MARCO  AURÉLIO,  Data  de  Julgamento:
04/02/2015). (grifo nosso).

Logo, não sendo plausível o motivo de suspensão da demanda
indicado  pelo  apelante,  bem  como  existindo  documentos  suficientes  a



demonstrar  a  existência  de  indícios  para  o  recebimento  da  petição  inicial,
REJEITO as preliminares de inépcia e o pedido de sobrestamento do feito.

-   DO MÉRITO  

-  Dos  atos  de  improbidade  e  respectivos  elementos
subjetivos

Como pode ser visto do apelo, a controvérsia a ser apreciada
pela instância revisora consiste na análise do acerto  da sentença que julgou
parcialmente procedente o pedido contido na exordial, reconhecendo a prática
do  ato  de  improbidade  administrativa  consubstanciado  na  infringência  ao
princípio da legalidade, eis que o administrador público autorizou a aquisição
de bens e a contratação de serviços no exercício de 2000 sem a realização de
procedimento licitatório,  conforme relatório de contas elaborado pelo TCE-
PB.

Pois bem.

Inicialmente, cumpre consignar que, muito embora as contas do
ex-gestor,  ora  recorrente,  tenham  sido  aprovados  pela  Corte  de  Contas,  é
cediço  que  o julgamento  do  TCE  serve  como  indício  da  ocorrência  das
irregularidades, suficiente inclusive para o recebimento da inicial, conforme
exigência do art. 17, § 6.º, da Lei de Improbidade (Lei 8.429/92):  “A ação
será  instruída  com  documentos  ou  justificação  que  contenham  indícios
suficientes  da  existência  do  ato  de  improbidade ou  com  razões
fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer  dessas
provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos
arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil”. 

Nesse contexto, vale acrescentar o que estabelece o art. 21, II,
da Lei 8.429/92:

“Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei
independe:
I  -  da  efetiva  ocorrência  de  dano  ao  patrimônio
público;
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de
Contas.”

Portanto,  como  se  vê,  não  sendo  jurisdicional  o  controle
exercido  pelo  Tribunal  de  Contas,  inexiste  qualquer  vinculação  entre  o
julgamento realizado por esta Corte e uma ação civil por ato de improbidade
administrativa, sujeita ao controle do Poder Judiciário.

Igualmente  é  preciso  deixar  claro  que,  em  matéria  de
improbidade administrativa, os direitos são indisponíveis, não se aplicando os
efeitos de eventual revelia ou a presunção de veracidade de fatos alegados e
não contestados. Aqui, o autor civil tem a obrigação de comprovar os atos que
fundamentam sua causa de pedir. Em que pese a ação de improbidade ter um
caráter  eminentemente  cível,  é  inegável  a  natureza  sancionatória  de  sua



pretensão,  considerando  as  penas  aplicáveis,  importando,  por  exemplo,  na
perda de cargo público e na suspensão transitória de direitos políticos, sem
falar, por óbvio, nos reflexos administrativos e penais.

Conforme é cediço, a Constituição Federal de 1988, com vistas
a  salvaguardar  a  moralidade  administrativa,  previu  no  §  4º  do  art.  37  o
cabimento de sanções políticas e civis aos agentes que viessem a causar dano
ao erário, na forma e gradação previstas em lei.  Visando regular o referido
dispositivo constitucional, foi editada a Lei n.º 8.429/92, que passou a prever
os atos de improbidade administrativa e as penalidades deles decorrentes.

A referida lei disciplinou os atos incursos em improbidade em
três aspectos, quais sejam: atos que importam enriquecimento ilícito do agente
público (art. 9°); atos que acarretam em prejuízo ao erário (art. 10°); e os atos
que atentam contra os princípios que regem a Administração Pública (art. 11°
da  lei).  Em  seguida  listou,  em  diversos  incisos,  exemplificativamente,
hipóteses caracterizadoras da dita improbidade.

Não  é  demais  lembrar  que  para  que  ocorram  os  atos  de
improbidade  disciplinados  pela  legislação  supracitada,  é  indispensável  que
reste demonstrado o dolo ou a culpa  nas condutas  do administrador público.
Nesse  passo,  a  configuração  da  improbidade  administrativa  pressupõe  a
identificação do elemento subjetivo da conduta do agente, ou seja, o ânimo de
agir  contra  os  princípios inerentes à  Administração Pública, em violação a
algum dos tipos previstos nos arts. 9º, 10 ou 11 da Lei n.º 8.429/92.

No entendimento firme da jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  é  necessária  a  existência  do  elemento  subjetivo  dolo  para
caracterização da improbidade administrativa para a tipificação das condutas
descritas nos artigos 9º e 11 e, ao menos a culpa, para a hipótese do artigo 10. 

A título de exemplo, cito o seguinte julgado:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE
ELEMENTO  SUBJETIVO  (DOLO  OU  CULPA
GRAVE)  NA  CONDUTA  DO  DEMANDADO.

1. É firme a jurisprudência do STJ, inclusive de sua
Corte  Especial,  no  sentido  de  que  ‘Não  se  pode
confundir  improbidade  com  simples  ilegalidade.  A
improbidade  é  ilegalidade  tipificada  e  qualificada
pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por
isso  mesmo,  a  jurisprudência  do  STJ  considera
indispensável para a caracterização de improbidade
que  a  conduta  do  agente  seja  dolosa,  para  a
tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11
da  Lei  8.429/92,  ou  pelo  menos  eivada  de  culpa
grave, nas do artigo 10’ (AIA 30/AM, Corte Especial,
DJe de 27.09.2011).



2. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  REsp  975540  /  SP.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL
2007/0180690-1.  Relator(a):Ministro  TEORI
ALBINO ZAVASCKI (1124).  Órgão Julgador: T1 –
PRIMEIRA  TURMA.  Data  do  Julgamento:
17.11/2011,  Data  da  Publicação/Fonte: DJe
28.11.2011)

Pois bem, há de se analisar se o ato levado a cabo pelo réu se
consubstancia  em  ilícito revestido  da  qualificadora  da  improbidade
administrativa.

No caso em liça, infere-se que o promovido foi condenado pela
prática  de  conduta  improba  enquadrada  no  art.  11 da  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  mais especificamente ofensa ao princípio da legalidade, em
virtude  da  realização  de  despesas  no  exercício  de  2000  sem  o  prévio
procedimento licitatório.

As provas colhidas no encarte processual são suficientes para a
comprovação  da  conduta  dolosa  do  administrador  público  ao  deixar  de
observar  o  procedimento  com  relação  ás  despesas  de  medicamentos,
alimentos,  combustíveis,  transporte  de  estudante,  serviços  elétricos,
construção de casas populares e calçamento, serviços de podação de árvores e
limpeza pública e terraplanagem, chegando-se a vultosa quantia total de R$
575.906,87 (quinhentos e setenta e cinco mil, novecentos e seis reais e oitenta
e sete centavos).

Ora, sabe-se que a contratação de serviços ou aquisição de bens
pela  administração  pública  deve  ser  precedida  de  prévio  procedimento
licitatório, conforme determinação estabelecida na Carta Magna (art. 37, XXI)
e Lei das Licitações - Lei 8.666/93 (art. 2º). Confira-se:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

(...)

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam
obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual
somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação
técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.



"Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade,
compras,  alienações,  concessões,  permissões  e
locações  da  Administração  Pública,  quando
contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente
precedidas  de  licitação,  ressalvadas  as  hipóteses
previstas na Lei. (…):

Portanto,  em  se  tratando  de  prestação  de  serviços  e
fornecimento  de  bens,  a  licitação  é  procedimento  obrigatório,  somente
podendo  ser  obviada  nos  casos  de  inexigibilidade  ou  dispensa,  os  quais
encontra-se taxativamente previstos em lei.

Ademais,  impende  destacar  que,  ainda  que  fosse  o  caso  de
contratação direta, sem a realização de licitação, seria imprescindível atender a
formalização de um procedimento especial e simplificado para a celebração do
contrato.

Melhor  explicado,  a  dispensa de licitação,  autorizada em lei,
não  desobriga  a  administração  de  observar  certas  formalidades  prévias,  as
quais devem ser respeitadas, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. É
o que se extrai da lição do professor Marçal Justem Filho: 

“Tal  como  afirmado  inúmeras  vezes,  é  incorreto
afirmar  que  a  contratação  direta  exclui  um
“procedimento licitatório”. Os casos de dispensa e
inexigibilidade  de  licitação  envolvem,  na  verdade,
um  procedimento  especial  e  simplificado  para
seleção  do  contrato  mais  vantajoso  para  a
Administração Pública.  Há uma série  ordenada de
atos,  colimando  selecionar  a  melhor  proposta  e  o
contratante  mais  adequado.  Ausência  de  licitação
não  significa  desnecessidade  de  observar
formalidades  prévias  (tais  como  verificação  da
necessidade  e  conveniência  da  contratação,
disponibilidade recursos etc.). Devem ser observados
os  princípios  fundamentais  da  atividade
administrativa,  buscando  selecionar  a  melhor
contratação  possível,  segundo  os  princípios  da
licitação”  (In  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos,  12ª  Ed.  Pág.  366,  São
Paulo: Dialética, 2008)  (grifei)

Assim, em atendimento ao interesse público, o artigo 26 da Lei
nº 8.666/1993 exige que o administrador, ao optar pela dispensa de licitação,
instrua  o  procedimento,  dentre  outros  elementos,  com a  caracterização  da
situação emergencial  ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso;   razão da escolha do fornecedor ou executante;  justificativa do preço e
documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados.

Desta  feita,  inexistente  a  demonstração  da  observância  das



formalidades acima referidas e mesmo sem a comprovação de dano ao erário
por ausência de indício de superfaturamento,  infere-se que o administrador
ofendeu ao princípio da legalidade. Isso porque o recorrente sabia que tinha o
dever de cumprir a lei, sendo intencional a sua conduta em desrespeitá-la.

Neste sentido, trago julgado do colendo Superior Tribunal de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LICITAÇÕES.  DISPENSA  E
INEXIGIBILIDADE.  INVIABILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.  ANÁLISE  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRATAÇÕES PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  REGRA:
LICITAÇÃO.  JUSTIFICATIVA  PARA  DISPENSA.
ÔNUS DO GESTOR PÚBLICO. ART. 333 DO CPC
NÃO VIOLADO. ENQUADRAMENTO NO ART. 11
DA LIA.  DOSIMETRIA DA PENA. MULTA CIVIL.
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  1.  É
inadmissível  o  recurso  especial  se  a  análise  da
pretensão da parte recorrente demanda o reexame de
provas  (Súmula  7/STJ).  2.  Nas  contratações  da
Administração Pública,  a  regra  é  a  realização  de
prévia  licitação.  Os  casos  de  dispensa  e
inexigibilidade  são exceções  e  exigem justificativa
fundamentada do gestor público. Art. 333 do CPC
não violado. 3. Modificar o quantitativo da sanção
aplicada  pela  instância  de  origem  enseja
reapreciação  dos  fatos  e  da  prova,  obstado  nesta
instância  especial  (Súmula  7/STJ).  4.
Recursoespecial  parcialmente  conhecido  e  não
provido.”  (STJ  ,  Relator:  Ministra  ELIANA
CALMON,  Data  de  Julgamento:  15/08/2013,  T2  -
SEGUNDA TURMA).

Portanto,  percebe-se  ictu  oculi  que  o  apelante  não  deu  azo
apenas à mera irregularidade, sem intencionalidade lesiva, quando deixou de
observar  a  obrigatoriedade  do  procedimento  licitatório  ou  de  dispensa  ou
inexigibilidade de licitação.

Outrossim,  não vislumbrar  que,  na  hipótese,  inexistiu  ofensa
aos princípios que regem a Administração Pública é dar azo à confirmação da
sensação  de  impunidade  política  propiciada  pelo  mascaramento  de  uma
verdade  que,  in  casu,  é  não  só  real,  mas  igualmente  robustamente
comprovada, configurando uma interpretação que abala a própria credibilidade
do Poder Judiciário.

Diante de tais constatações, comprovada a conduta ilegal dolosa
do  Apelante  que  atentou  contra  os  princípios  que  regem a  Administração
Pública,  correta  a  sentença  recorrida  ao  entender  que  a  conduta  descrita
amolda-se  ao  conceito  de  conduta  improba,  previsto  no  artigo  11,  da  Lei



8.429/92.

No que se refere à aplicação da penalidade, infere-se dos autos
que a MM. Juíza de primeiro grau condenou o réu da seguinte forma: a) perda
da função pública, caso o promovido continue a exercer; b)  suspensão dos
direitos políticos pelo prazo de 03 (três) anos; c) pagamento de multa civil no
importe  de 02 (duas) vezes o valor da remuneração mensal percebida pelo
promovido, à época dos fatos; d) proibição de contratar com o poder público
ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou
indiretamente, pelo prazo de 03 anos, com fulcro no disposto no inciso III, do
artigo 12, da Lei n. 8.924/92.

O comportamento antiético e imoral do réu, consubstanciado na
aferição de vantagens indevidas e prejuízo ao erário, entre outras, denota grave
violação aos princípios da Administração Pública, merecendo reprimenda apta
a atender ao princípio da proporcionalidade e aos fins sociais a que a Lei de
Improbidade Administrativa se propõe.

Afigurou-se, portanto, perfeita a correlação entre a gravidade da
conduta e as penas aplicadas, em estrita consonância com a mens legis contida
no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, não havendo que se cogitar
sequer em atenuação da condenação, a qual, a meu sentir, revela-se correta e
devidamente fundamentada.

Como bem fundamentado acima, a hipótese vertente nos traz
uma nítida situação de atividade e conduta ímproba, bem comprovada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba e em relação à qual a magistrada de
primeiro grau aplicou reprimenda condizente com o grau de lesividade moral
ocasionado.

Por tudo o que foi exposto, REJEITO AS PRELIMINARES
e.  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,
mantendo-se incólume os termos da sentença vergastada.

É como VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça con-
vocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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